
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.458.252 - MG (2014/0134998-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UELINTON JOSÉ DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ART. 184, § 2º, DO CÓDIGO 
PENAL. APREENSÃO DE CDS E DVDS FALSIFICADOS. 
PERÍCIA REALIZADA POR AMOSTRAGEM. LEGALIDADE.  
PRINCÍPIOS DA ADEQUAÇÃO SOCIAL E DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.
1. A perícia realizada por amostragem e mediante a análise das 
características externas dos CDs e DVDs apreendidos mostra-se 
suficiente para a comprovação da materialidade do delito previsto no art. 
184, § 2°, do Código Penal, sendo prescindível o exame e a descrição 
individualizada de cada um dos produtos apreendidos em poder do 
agente.
2. A Terceira Seção deste Tribunal, no julgamento do REsp. n. 
1.193.196/MG, firmou o entendimento de que não se aplicam os 
princípios da adequação social e da insignificância ao mencionado crime.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 09 de junho de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por UELINTON JOSÉ DE 
SOUZA contra decisão da lavra do Min. Moura Ribeiro, proferida às fls. 278/281, que deu 
provimento ao recurso especial do Ministério Público a fim de reconhecer a validade da perícia 
por amostragem para a comprovação da materialidade do delito previsto no art. 184, § 2°, do 
Código Penal, determinando o retorno dos autos à origem para o prosseguimento da ação penal.

O agravante sustenta, em apertada síntese, que: o conhecimento e 
provimento do recurso especial violou a dicção da Súmula 7 do STJ; houve ofensa aos arts. 158, 
524/525, todos do CPP, considerando que não restou discriminado, de forma individualizada, o 
material apreendido.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Objetiva a defesa a reforma da decisão que deu provimento ao recurso 
especial do Ministério Público a fim de reconhecer a validade da perícia por amostragem para a 
comprovação da materialidade do delito previsto no art. 184, § 2°, do Código Penal.

A irresignação não prospera.

Inicialmente, registre-se que o agravante não trouxe nenhum argumento 
capaz de alterar o decisum atacado, proferido em sintonia com a jurisprudência do Superior 
Tribunal, no sentido de que a perícia realizada por amostragem e mediante a análise das 
características externas dos CDs e DVDs apreendidos mostra-se suficiente para a comprovação 
da materialidade do delito previsto no art. 184, § 2°, do Código Penal.

Com efeito, não é necessário o exame e a descrição individualizada de 
cada um dos produtos apreendidos em poder do agente. 

Destaque-se, ainda, que os arts. 530-A a 530-G do Código de Processo 
Penal não preveem maiores formalidades para a apuração dos crimes contra a propriedade 
imaterial, podendo a falsificação, portanto, ser constatada por simples exame visual do aspecto 
externo do produto.

No caso, conforme consta dos autos, houve a apreensão de 175 mídias, 
tendo os peritos concluído que os 10 (dez) DVDs encaminhados à perícia são falsificados, 
constituindo, portanto, prova apta para comprovar a materialidade delitiva.

Em reforço, cito os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE DIREITOS 
AUTORAIS. TIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO APLICAÇÃO. ART. 184, § 2º, DO CÓDIGO PENAL - CP. ART. 530-D DO 
CÓDIGO PROCESSO PENAL - CPP. PERÍCIA SOBRE O CONTEÚDO DE 
TODOS OS BENS APREENDIDOS. EXIGÊNCIA QUE NÃO SE PRESTA PARA 
FINS DE COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DELITIVA. 
IDENTIFICAÇÃO DOS SUJEITOS PASSIVOS DO DELITO. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
- A eg. Terceira Seção, no julgamento do REsp. n. 1.193.196/MG, sedimentou 
entendimento no sentido da inaplicabilidade do princípio da adequação social 
ao delito descrito no art. 184, § 2º, do Código Penal - CP, sendo considerada 
típica a conduta.
- Não obstante a redação do art. 530-D do Código de Processo Penal - CPP 
disponha que a perícia deva ser realizada sobre todos os bens apreendidos, essa 
exigência não se presta para fins de comprovação da materialidade delitiva, até 
porque basta a apreensão de um único objeto para que, realizada a perícia e 
concluído sobre a sua falsidade, esteja configurado o delito previsto no art. 184 
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do CP.
- A jurisprudência desta Corte Superior tem se posicionado no sentido de que, 
sendo o crime de violação de direito autoral descrito no art. 184, § 2º do Código 
Penal sujeito a ação penal pública incondicionada e tendo sido constatada, por 
laudo pericial, a falsidade da mídia, é desnecessária, para a configuração de sua 
tipicidade, a identificação e inquirição do sujeito passivo.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1485007/MG, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 
02/12/2014, DJe 17/12/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 283/STF. 
INAPLICABILIDADE. CRIME CONTRA A PROPRIEDADE IMATERIAL. ART. 
184, § 2º, DO CÓDIGO PENAL. VENDA DE CDS E DVDS "PIRATAS". 
CONDUTA TÍPICA MATERIALMENTE. PRECEDENTES DO STF E STJ. 
SÚMULA 502/STJ.
 I- É inaplicável ao caso o óbice da Súmula 283/STF, uma vez que o acórdão 
recorrido restou assentado nos princípios da insignificância e da adequação 
social, fundamentos amplamente rebatidos no Recurso Especial.
II- A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior 
orienta-se no sentido de considerar típica, formal e materialmente, a conduta de 
quem expõe à venda CDs e DVDs "pirateados", prevista no art. 184, § 2º, do 
Código Penal, afastando a aplicação do princípio da adequação social ou da 
insignificância.
Entendimento pacificado pela 3ª Seção desta Corte, nos autos do REsp n. 
1.193.196/MG e mediante a edição da Súmula 502/STJ.
III- É desnecessária a análise dos aspectos internos do material apreendido, 
bastando que os exames técnicos concluam que ele não possui características 
de fabricação comuns aos utilizados no padrão de confronto, sendo, portanto, 
falso. Precedentes.
IV- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1351683/SE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014)

Por fim, calha ressaltar que "o reconhecimento da validade da prova 
pericial feita não implica em exame aprofundado de provas, vedado em especial, a teor da Súm. 
7/STJ, mas tão somente interpreta a lei federal no que tange às regras para apuração dos crime 
contra a propriedade imaterial - art. 530 do CPP e art. 184 do CP." (AgRg no AREsp 
276128/MG, Rel. Min. WALTER DE ALMEIDA GUILHERME - Convocado, QUINTA 
TURMA, DJe 08/10/2014). 

No mais, impõe-se notar que a Terceira Seção deste Tribunal, no 
julgamento do REsp. n. 1.193.196/MG, firmou entendimento de que não se aplicam os princípios 
da adequação social e da insignificância ao delito descrito no art. 184, § 2º, do Código Penal. O 
tema, inclusive, encontra-se sumulado:

Súmula 502: Presentes a materialidade e a autoria, afigura-se típica, em 
relação ao crime previsto no art. 184, § 2º, do CP, a conduta de expor à 
venda CDs e DVDs piratas.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0134998-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.458.252 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000116475201418  0183071345189  101830713451890002  10183071345189001  
10183071345189003  116475201418  183071345189

EM MESA JULGADO: 09/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : UELINTON JOSÉ DE SOUZA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Propriedade Intelectual - Violação de direito autoral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UELINTON JOSÉ DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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